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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CARGOS EM COMISSÃO. DIRETORES LEGISLATIVO E ADMINISTRATIVO DE CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal. Cargos em comissão. Diretores administrativo e legislativo de Câmara Municipal de Vereadores. Atribuições típicas de direção e assossoramento. Ajuste à regra excepcional. Arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Votos vencidos. 
julgaram improcedente a ação, Por maioria.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70042639237


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA/RS 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DE PAULA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO FRANCISCO DE PAULA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Francisco José Moesch (Relator) e Newton Brasil de Leão. Redator para o acórdão o Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Newton Brasil de Leão, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Orlando Heemann Júnior, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Alzir Felippe Schmitz e Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak.
Porto Alegre, 23 de janeiro de 2012.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator, voto vencido.
DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR, 

Redator para o acórdão.
RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
O EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com fundamento no art. 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, propôs a presente ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 5º da Lei nº 2.721, de 12 de janeiro de 2011, do Município de São Francisco de Paula, que dispõe sobre o novo quadro de cargos da Câmara Municipal de Vereadores, especificamente no que tange à criação dos cargos em comissão de Diretor Legislativo e Diretor Administrativo. 

Sustenta que as atribuições previstas para esses cargos, no Anexo da Lei Municipal nº 2.721/2011, não correspondem às funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material, por afronta aos arts. 20, caput e § 4º, e 32, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º, caput, da Carta Gaúcha. 

Alega que o cargo em comissão compreende quatro idéias: de excepcionalidade (porque, na Administração Pública, a regra é que os        servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público), de chefia (porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior), de confiança (que não é aquela comum, exigida de todo servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos) e de livre nomeação e exoneração. Argumenta que isso não se verifica nos cargos em questão, que possuem atribuições tipicamente burocráticas, que não são compatíveis com a natureza do cargo em comissão. 

Requer a procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade de parte do art. 5º da Lei nº 2.721/2011, do Município de São Francisco de Paula, em relação aos cargos em comissão de Diretor Administrativo e Diretor Legislativo, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Foi determinada a notificação do Prefeito Municipal e da Câmara de Vereadores do Município de São Francisco de Paula para apresentação de informações, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO defendeu a norma questionada, sustentando que os cargos impugnados detêm conteúdo suficiente ao provimento em comissão, estando respeitados os limites constitucionais. Enfatizou a presunção de constitucionalidade das leis, pugnando pela improcedência da ação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES prestou informações, alegando que os cargos impugnados estão de acordo com as normas constitucionais, seja pelas determinações funcionais, os quais têm a obrigação de “dirigir”, “coordenar”, “delegar” serviços e tarefas, “orientar” rotinas e “supervisionar” o trabalho de seus subordinados, seja pela efetiva atuação no dia a dia, atendendo às diretrizes da Mesa Diretora, fazendo fluir as determinações hierárquicas e o andamento dos serviços. Requer a improcedência da ação.

O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA deixou transcorrer in albis o prazo para prestar informações.

O Ministério Público manifestou-se pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade.   

Vieram os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 5º da Lei nº 2.721, de 12 de janeiro de 2011, do Município de São Francisco de Paula, que “Dispõe sobre o Novo Quadro de Cargos da Câmara Municipal de Vereadores, e dá outras providências”, no que se refere ao provimento dos cargos de Diretor Legislativo e Diretor Administrativo sob a forma de Cargos em Comissão. 

Assim dispõe a Constituição de nosso Estado:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
(...)
§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.
A Constituição Federal estabelece:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
HELY LOPES MEIRELLES
 ensina que “A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. Tais agentes, em sua maioria são delegados ou representantes do Governo, pessoas de sua confiança, providos nos altos postos do Estado, para o desempenho de funções diretivas ou missões transitórias características de múnus público.”
DIOGENES GASPARINI
 explica que "os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração."

O artigo apontado como inconstitucional (art. 5º da Lei nº 2.721/2011, do Município de São Francisco de Paula) assim dispõe:

Art. 5º - O Quadro de Cargos de Provimento Efetivo e o Quadro de Cargos em Comissão são criados com as seguintes especificações, considerando-se os cargos, a quantidade e os respectivos padrões de vencimento:

I – Quadro de Cargos de Provimento Efetivo:
(...)
II - Quadro dos cargos em comissão da Câmara Municipal de Vereadores:

	Nº de Cargos
	Denominação
	Padrão

	(...)
	(...)
	(...)

	01
	Diretor Administrativo
	04

	01
	Diretor Legislativo
	04

	(...)
	              (...)
	(...)


As atribuições desses cargos estão descritas no Anexo da Lei nº 2.721/2011:

Cargo (CC): Diretor Administrativo
Padrão: 04
ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: compete a organização, o controle e o desenvolvimento de procedimentos que visem o bom andamento da Administração geral da Câmara Municipal de Vereadores, exercendo as tarefas que se destinam a implementar as políticas de gestão da Mesa Diretora.

Descrição analítica: Dirigir e coordenar os serviços administrativos da Câmara Municipal, supervisionando, coordenando e delegando os serviços realizados pelos demais servidores da Divisão Administrativa (Seção Administrativa e de Recepção e Telefonia) da Câmara Municipal, delegar tarefas e orientar rotinas administrativas, supervisionar os serviços de servente, limpeza e manutenção da Câmara de Vereadores, reportar aos membros da Mesa Diretora sobre todos os serviços, atos e decisões administrativas ocorridas na Câmara Municipal, expedir certidões e demais atos, assinar com a Presidência ou Mesa os atos e publicações, quando designado, acompanhar a execução orçamentária da Câmara de Vereadores e supervisionar a correta destinação e alocação dos recursos conforme as dotações orçamentárias previstas, promover a realização de concursos públicos para admissão de servidores, supervisionar o controle patrimonial e dos bens da Câmara Municipal, requisitar autorização da presidência para compra de materiais e contratação de serviços que sejam necessários ao bom desempenho dos trabalhos administrativos da Casa, coordenar e supervisionar uso dos bens, equipamentos e materiais diversos da Câmara Municipal, coordenar as atividades de comunicação interna e externa do Legislativo, supervisionando a seleção de textos e matérias para publicação na imprensa e na página eletrônica da Câmara de Vereadores; exercer outras atividades correlatas, conforme determinação do Presidente da Câmara.
Condições de Trabalho:
Carga Horária: 40 horas semanais.

Outros: O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviço aos sábados, domingos e feriados, e também à noite.
Requisitos para preenchimento do cargo:
a) Idade: mínima de 18 anos;

b) Instrução: Instrução Mínima - Ensino Médio Completo. Conhecimentos básicos em operação de micro informática, “Internet” e digitação ou datilografia.
Cargo (CC): Diretor Legislativo

Padrão: 04
ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: compete a organização, o controle e o desenvolvimento de procedimentos que visem o bom andamento dos trabalhos legislativos da Câmara Municipal de Vereadores, exercendo as tarefas que se destinam a implementar as orientações da Mesa Diretora.

Descrição analítica: Dirigir e coordenar os serviços legislativos da Câmara Municipal, supervisionando os serviços realizados pelos servidores da Divisão Legislativa (Seção Legislativa e Seção de Bancadas) da Câmara Municipal, expedir certidões de ordem legislativa e demais atos, acompanhar os prazos e leis publicadas, determinar a expedição de ofícios e documentos das decisões do Plenário aos destinatários, supervisionar o protocolo e determinar o processamento de matérias que dão entrada na Secretaria Geral da Câmara, acompanhar os prazos das comissões legislativa, acompanhar os processos legislativos, acompanhar e auxiliar os vereadores  nas reuniões da Câmara Municipal, supervisionar a elaboração da pauta da ordem do dia com orientação da Presidência, coordenar e supervisionar a realização de concursos públicos para admissão de servidores, requisitar os materiais e contratação de serviços que sejam necessários ao bom desempenho dos trabalhos legislativos da Casa, exercer outras atividades correlatas, conforme determinação do Presidente da Câmara.
Condições de Trabalho:
Carga Horária: 40 horas semanais.

Outros: O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviço aos sábados, domingos e feriados, e também à noite.
Requisitos para preenchimento do cargo:
a) Idade: mínima de 18 anos;

b) Instrução: Instrução Mínima - Ensino Médio Completo. Conhecimentos básicos em operação de micro informática, “Internet” e digitação ou datilografia.
Analisando-se as atribuições dos referidos cargos, verifica-se que não se trata de atividades de direção propriamente dita, ou seja, funções estratégicas para a Administração Pública, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos.

Em que pese a nomenclatura de “diretor”, desses cargos também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão.

O inciso II do art. 37 da Constituição Federal e o caput do art. 20 da Constituição Estadual estabelecem que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão. E, por força do art. 8° da Constituição Estadual, os Municípios a eles devem obediência.

Veja-se que a regra é o provimento por concurso público, sendo característica dos cargos em comissão a sua excepcionalidade. Por isso é que são destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, que exigem confiança especial, não sendo compatíveis com funções permanentes e burocráticas da estrutura administrativa municipal.

Nesse sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. MERA NOMENCLATURA DO CARGO EM COMISSÃO SEM ESPECIFICAÇÃO DE  ATRIBUIÇÕES QUE CORRESPONDAM ÀS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA EM PARTE. É INCONSTITUCIONAL A LEI MUNICIPAL NA PARTE QUE CRIA CARGO EM COMISSÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO SEM QUE AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO CORRESPONDAM A TAIS FUNÇÕES, EM VERDADEIRA BURLA À EXIGÊNCIA DO CONCURSO PÚBLICO E AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. CONCESSÃO DE PRAZO DE SEIS MESES PARA QUE O MUNICÍPIO SE AMOLDE À DECISÃO. ARTIGO 27, DA LEI FEDERAL NO. 9.868/1999.   REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039479993, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 27/06/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 18 DA LEI Nº 1.571 DO MUNICÍPIO DE BARRA DO RIBEIRO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNÇÕES DE NATUREZA BUROCRÁTICA. ATRIBUIÇÕES QUE NÃO EXIGEM VÍNCULO DE FIDÚCIA ENTRE A AUTORIDADE COMPETENTE PARA A NOMEAÇÃO E O SERVIDOR NOMEADO. TENTATIVA DE BURLAR A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DO CONCURSO. As atribuições dos cargos impugnados, sobre genéricas, são de regra comuns a todos, quando não se interpenetram ou se sobrepõem. Com simples rotulagem tenta driblar a exigência constitucional do concurso. Das atribuições dos cargos impugnados percebe-se não haver peculiaridades bastantes para enquadrar as atividades como de assessoramento, chefia ou direção, a consubstanciar o que querem a carta da república e a constituição estadual como exceção, ou seja, a existência de cargos e funções de confiança (CF- incisos II, parte final e V do art. 37 - CE - art. 32). Cuidam-se, na verdade, de cargos de natureza eminentemente burocrática, não apresentando caracteres do poder, de comando, inerentes aos cargos de direção e assessoramento, tampouco relacionados a atribuições que exijam vínculo de fidúcia entre a autoridade competente para a nomeação e o servidor nomeado. O provimento importa violação ao princípio constitucional do concurso público (CE- art. 20). AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039428248, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 13/06/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. INTERESSE PROCESSUAL. EFEITO REPRISTINATÓRIO. LEIS MUNICIPAIS QUE CRIARAM CARGOS EM COMISSÃO. DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. DIFERIMENTO. Petição inicial que preenche os requisitos legais. Desnecessidade de apontar objetiva e individualmente cada cargo em comissão a que a parte autora diz ser inconstitucional. Inépcia não configurada. Art. 295, parágrafo único, do CPC. Interesse processual em ver declarada a inconstitucionalidade de todas as leis que antecederam a lei que se declara inconstitucional, ainda que esta tenha expressamente revogado as leis anteriores. Efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade. Leis municipais que criam cargos em comissão, no âmbito do Poder Executivo, cujas atribuições descritas e especificadas na lei meramente são meramente técnicas e burocráticas. Criação de cargos em comissão que exige a especificação na lei das atribuição a ele relativas. Ausência que é causa, por si só, de inconstitucionalidade. Inexistência de função típica de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Cargo de Coordenador Geral da Unidade Gestora de Projetos ajustado à exceção constitucional. Cargo de Diretor Presidente da PREVIRG, autarquia municipal, que não se trata de cargo de confiança. Indicação pelo Prefeito e aprovação pelo Legislativo Municipal. Ação não conhecida quanto ao ponto. Efeitos da declaração diferidos. Art. 27, Lei nº 9.868/99. REJEITARAM AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, CONHECERAM EM PARTE DA AÇÃO E, NA PARTE EM QUE CONHECERAM, JULGARAM-NA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039795836, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 09/05/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A PREENCHER VAGAS DIVERSAS DA FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 19, I, 20, § 4º, E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. As Leis Municipais nº 4.418/2009 e 194/2007, de Erechim, dispuseram sobre o provimento de cargos de livre nomeação e exoneração, com atribuições diversas de assessoramento, chefia ou direção, mas destinados a funções burocráticas, ou técnicas de serviços de prestação permanente, não observando o disposto nos artigos 19, inciso I, 20, parágrafo 4º e 32, da Constituição Estadual. Previsão de revisão anual. Matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Artigo 33, § 1º, CE. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033979220, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 22/03/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 4º DA LEI Nº 1.771/2001, COM REDAÇÃO DADE PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.934/07 DO MUNICÍPIO DE BOSSOROCA, RS. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. QUE NÃO SE DESTINA A DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. Segundo o artigo 32, caput, da Constituição do Estado, é imprescindível que os cargos em comissão se destinem às funções de direção, chefia, ou assessoramento, sendo vedada a criação de tais cargos para execução de atividade burocrática. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032649865, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 25/01/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE OS QUADROS DE CARGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO. CARGOS EM COMISSÃO. ART. 32 DO CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. São inconstitucionais, por ofensa ao art. 32 da Constituição Estadual, os dispositivos de leis municipais que criam cargos em comissão, para o exercício de funções técnicas, burocráticas e de caráter permanente, cujo desempenho está absolutamente descomprometido com os níveis de direção, chefia e assessoramento Vício material de inconstitucionalidade. Precedentes. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025484395, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 04/05/2009)
Pelo exposto, julgo procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionalidade de parte do art. 5º da Lei nº 2.721, de 12 de janeiro de 2011, do Município de São Francisco de Paula, no que se refere ao provimento dos cargos de Diretor Legislativo e Diretor Administrativo sob a forma de Cargos em Comissão, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. 

Considerando que se trata de apenas dois cargos e objetivando evitar consequências ao funcionamento da Administração, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999, ficam diferidos para 90 (noventa) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, prazo que entendo razoável para a adoção das medidas necessárias pela Administração.

Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior (REVISOR E REDATOR) - Revisei esta Adi, e com a vênia do eminente Relator, ouso divergir de suas conclusões, pois do exame das atribuições e da síntese de deveres dos dois cargos aqui discutidos, de diretor administrativo e diretor legislativo da câmara de vereadores do Município de São Francisco de Paula, extraí a conclusão que ambos se ajustam à exceção prevista no artigo 32 da constituição estadual e 37, inciso v, da constituição federal.
Com efeito, os cargos dizem com a direção, coordenação e supervisão dos serviços administrativos e legislativos de um parlamento.

Estes serviços, na minha visão, são tipicamente de direção e assessoramento, haja vista a vinculação que devem manter com a orientação política da Presidência do Legislativo na organização administrativa interna e da própria pauta de votações (Diretoria Legislativa), que é a atividade política fim do órgão.

Assim, e sem me estender, voto no sentido de julgar improcedente de modo integral esta ADI.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Os cargos são típicos ao provimento comissionado. Tanto o de Diretor Administrativo, como o de Diretor Legislativo, desempenham as coordenadas administrativo-políticas da Câmara e a sua atuação funcional básica, que é a legislativa. 

Tenho a preocupação de que, a vingar essa tese, o cargo de Diretor-Geral do Tribunal de Justiça teria de ser provido exclusivamente por funcionário estatutário. Aliás, nossos Diretores Administrativos todos são do Quadro, mas por opção Presidencial, conforme Vossa Excelência e eu fizemos. O único que não é do Quadro do Judiciário é o Diretor-Geral, mas mesmo assim é funcionário estatutário do TCE.

Não podemos engessar a Administração.

Imaginemos que essas direções tivessem de ser providas somente por funcionários estatutários. Raciocinemos com o DEAM, que é vital na nossa política gerencial de construção e manutenção de prédios. Sem falar nas Diretorias Administrativa, Financeira, etc. 

Certo, a regra é o provimento por concurso, mas há a exceção constitucional, devidamente justificada.

No que se enquadram estes cargos de São Francisco de Paula. Cumpre olhar a descrição das atribuições funcionais do cargo de Diretor Administrativo: assessorar o Presidente e a Mesa Diretora, orientando-os e coordenando. Ele orienta o próprio Presidente da Câmara. Ora, se há relação de confiança maior do que essa que possamos exigir! E igualmente para o Diretor Legislativo, função básica da Câmara, é a relação de confiança maior.

Sinto divergir em relação a esses dois cargos, sob pena de, por coerência, termos de estender essa vedação a todas as diretorias do Poder Judiciário, da Procuradoria da Justiça, e assim por diante. Se vale para a Câmara, vale para cá. 

Então, por coerência, Senhor Presidente, estou, no presente caso, julgando inteiramente improcedente a ação.

Essa é a divergência quanto a estes dois cargos, que, penso, é algo que deva ocorrer de forma geral em todas as Câmaras de Vereadores e na sua respectiva legislação.

DES. SEJALMO SEBASTIÃO DE PAULA NERY – Gostaria de manifestar-me neste caso acompanhando a divergência do eminente Revisor. E até poderia trazer uma experiência própria, eu exerci a função de Presidente da Câmara de Vereadores de São Leopoldo e sei que esses cargos são realmente importantes e de confiança da Presidência. 

Nesse sentido, estou votando com a divergência em relação a esses dois cargos, com a vênia de meu ilustre amigo e Procurador.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Eu estava acompanhando, mas estou alterando o meu voto depois das considerações feitas pelo Des. Arminio. 

Voto com a divergência.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Também estou revisando aquilo que havia assinalado na rede e estou acompanhando a posição sustentada pelo Des. Arminio.

DES. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA – Também, Senhor Presidente, nos mesmos moldes do Des. Marcelo.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Com a divergência.

DES. IRINEU MARIANI – Com a divergência.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Depois dessas reflexões de Plenário mais profundas, Senhor Presidente, estou acompanhando a divergência. 

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello - Pedindo a máxima vênia, acompanho a divergência inaugurada pelo eminente Revisor, o Des. Carlos Rafael dos Santos Jr., para também julgar improcedente a presente Adi.
É o voto.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Acompanho a divergência.

Des. José Aquino Flôres de Camargo - Com a vênia do eminente Relator, estou acompanhando a divergência. as atribuições do cargo revelam a identificação de chefia, envolvendo a estrutura da casa legilstativa. logo, incide a expressa ressalva constitucional ao critério republicano do acesso universal pela via do concurso público. De fácil entendimento pela natureza política das funções, que ditam as diretrizes de governo do órgão público.
DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Com a divergência.

Des. Orlando Heemann Júnior - Com a devida vênia do em. Relator, acompanho também a divergência, no sentido de que os cargos questionados se encontram dentre as exceções constitucionais.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Com a vênia ao eminente Relator, acompanho a divergência.

Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak - Com a vênia do douto Relator, acompanho a divergência.
todOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A DIVERGÊNCIA.
DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042639237, Comarca de Porto Alegre: “POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES FRANCISCO JOSÉ MOESCH (RELATOR) E NEWTON BRASIL DE LEÃO. REDATOR PARA O ACÓRDÃO O DESEMBARGADOR CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR." Não participou por motivo justificado o Desembargador Genaro José Baroni Borges. Proferiu sustentação oral o(a) Dr(a). Helio Cardoso Neto pelo(a) requerido.
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